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soemo de  19 de fevereirode 1991 	 ACÓRDÃO N2101-- 8111.64

Remmon2 97.634 - IRPJ - EX: DE 19.85

Recorrente LICEU EUCLIDES DA CUNHA SJC LTDA

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARAÇATUBA - SP

IRPJ - POSTERGAÇÃO NO REGISTRO DE RECEITA:
Comprovada a ocorrência de postergação no
registro de receita pela falta de observân
cia do regime de competência, não sendo es
ta, pela sua natureza, excluida da apura-r
ção do resultado operacional, legítima é a
exigência do tributo no exercício a 1 1 que

.	 competir,

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LICEU EUCLIDES DA CUNHA LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

, Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar'
o presente julgado.

Sala das Sessões (DP), 19 de fevereiro de 1991

í
URGL PERE " A fl._	 . - PRESIDENTE

_	 , . . 0, ,•• ,	 ~- 1,1 .II"

- RELATOR
----	 PI'

...	 -
,..VISTO EM	 AFONS8 eí • F ' r4 IRA DR CAMPOS - PROCURADOR DA FA--

SESSÃO DE: 1 / wn 4m.)	 ZENDA NACIONAL
E ''P 5 ir'wk

PariticparaM ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, '

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITO$A, CÂNDIDO RODRI=2

GUIS NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10820/000.832/88-03

RECURSO N9: 97.634

ACORDÃON9: 101-81.164

RECORRENTE: LICEU EUCLIDES DA CUNHA SIC LTDA

RELATÓRIO

LICEU EUCLIDES DA CUNHA S/C LTDA., com sede em Guara

rapes-SP, recorre de decisão proiatada pelo Delegado da Receita'

Federal em Araçatuba-SP, através da qual foi confirmado o lança-

mento do Imposto de Renda do exercício de 1985, acrescido de en-

cargos legais.

2. Em razão da revisão a que se procedeu em sua Declara

ção de Rendimentos pertinente ao ano-base de 1984, em razão de

pedido de cancelamento do imposto devido, com base no artigo 29

do Dec. lei n9 2,303186, fls 01 0 foi verificado que a retrocita-

da empresa efetuou registro extemporÂneo de receitas, ao regis-

trarno ano-base de 1985, ano em que obtivera um prejuízo opera--
1

xjj\) cional de Cri 553.390, receita pertinente ao ano-base de 1984 r

no valor de Cr 5.325.000 e que uma vez corrigida monetariamente,

SerV41 paraoreajuste do Lucro Real para o exercício de 1986, con

trariando, desta forma, o diPpOSt9 A9 ar -499 17 1 dO RW8G , apro

vado pelo Decreto n9 85.450180 0 e PN-CST n9 57/79: 0 tudo de con,

formidade com a Decisão de fls. 32/39, reabrindo,rse o prazo para

impugnação, em face da indeferimento do pedido de candelamento

do debito e do agravamento da exigência, com fundamento nos arti

gos 145, inciso II, 147 p, 29, 149, inciso 1'57 cic artigo 142 pa

rágrafo anico do C.T,N 0 de 23,66 OTN, para 76,28 OTN,

DMF • DF/14 C-C • Secgraf - 1600/75
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3. O lançamento foi impugnado as fls. 37/40, tendo a in
teressada alegado, em síntese, que, de fato, com o novo lançamento,

o limite previsto na lei para o cancelamento do débito fora ultra--

passado, porem o excesso verificado deveria ter o mesmo tratamento;

que não afrontou as disposições contidas no artigo 171 do RIR/80

nem o Parecer Normativo CST 57/79, pois ao adicionar a receita de

exercício anterior para apurar o lucro real de 1985, o fez pelo va-

lor corrigido; que o erário não sofrera prejuízo e que, finalmente,

não- agira de má fé, que, carnonailterie9oxfs, »de escola de ensino de 19
e 29 graus nunca distribuiu qualquer parcela de lucro e que a recei

ta adicionada ao LALUR referia-se ã subvenção recebida do Município

para atender alunos carentes.

4. Assim se manifesta a autoridade a quo em sua Decisão

de fls. 42/43, ao manter integralmente a exigència;

"Por força do que dispae o art. 29 do Dec, lei - n9
2.303186, de 21111186, são cancelados os débitos
de valor consolidado igual ou inferior a Cz$10.00a,03
(dez mil cruzadosi.'Para esse efeito, entende-se co-
mo valor consolidado do débito o valor atualizado e
convertido para crulado em 28,0_2,86, aarescido	 da
multa e dos juros de mora,

A contrlbugntes reconhece que o débito -ultrapassa o
limite previsto no dispositivo legal em exame, A ale
gação de que o valor é irrisório para aplicação Sã ;6
anistia, não tem qualquer consistêncià-, Pox falta de
supedâneo legal, Quanto a remisgo da exigéncia
cal/ nem NnçÃo de sua atiVidade ou_ forma CWQ fQ4k
pra,t1cada,„ ya irsegularidade f , diga-se cf,p i autoX'idade acIrninis
ttatvâs poderia r--eanitU'p total -ou-Pa;reiAlMente /,' o créditos
tributário, se autorizada por lei, inexistindo até o
presente momento, no entanto, ampara legal para tal'
decisão.

No tocante a matér±a fâtica, convêm lembrar â
nante que a impropriedade no registro da receita pos
tergadarna declaraRão de rendiMentos, pela inobser=
vancia da legislaçao de reO'ncia Cart, 171 do RIR780
e PN CST 57/79), e que provocou insufio4=õnOia, do ,g11)

posto. Por outro lgdor no perlgt4a, compenSaçâo,
de prejuízos de exercícios anterioress, com A receita 
postergada, cujo imposto devera ger calculado no seu
todo, devendo ser recolhido / juntamente com a primei-
ra quota do imposto a pagar, apurado no exerc/cio
financeiro cuja receita postergada esteja sendo ofe-

-n	 ;7
/t2 recida â tributaçao.
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5.	 Segue-se as fls. 46148 o tempestivo Recurso para este	 !,,,
,,

Colegiaao, cujas razaes são lidas integralmente em Plenârio. 	 !,,,,,„,,
É o relatório. ,,!,,,,

,
,,

. Y O T\0

,
conselheiro RAUL PW£NTEL , Relator ,',	 1

O recurso pe tempestivo, dele tomo conbeCimento, ,,,,,
Trata-se, COMO vimos da leitura do Relatório, de exi.

1
gência aé imposto postergado do exercjcio de 1985 em razão de ado-
ço do regime de caixa no recebimento de Bolsa de Estudo Munici-

palpertinente ao ano-base de 1984, lançada no ano-base de 1985, ,,,
,,,

A interessada invoca os favores da anistia dos débi-
tos fiscais cujós fatos  geradores tenham 'epoi,xidoS, ata --28.02,86.rnaLlonria, „Fre
vista no art. 29 do Dec, lei n9 2,303186, mas reconhece, em princl	 ,

1	 :..

pio, que o limite estabelecido naquele dispositivo fora ultrapassa-

do. „,,,,

De fato, determina o artigo 29 do Dec, lei n9 2,303 _/
/86 que serão cancelados os débitos para com a Fazenda Nacional cu-

jo valor não exceda a Cz$ 500,00 011 CZ$ 10,000,00 consolidado, va-
lores esses ultrapassados no presente lançamento.

No que se refere 'a alegada no incidência tributaria,
quer pela atividade social e educacional desenvolvida pela socieda-
de, pelo fato de no ter Ustribul,do lucros a seus s:(3oios desde sua

fundação, quer pela natureza da receita postergada, também nRe tem

razão a recorrente.
-.„

1
Com efeito, na forma prevista no artigo 126 do luR/80,

!
baixado com o Decreto n9 85,450180, somente no estaxao sujeitas ao ,

,
imposto de Renda as •instituiçBes de educação que no distribuam s
qualquer .parcela de seu patrimonió ou Oe su ,=Is Yen(19=-R--.±~._nAe____

,
,	 ,,,,,,,
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lucro ou de participação no resultado, apliquem seis recursos no

País, na manutenção de seus objetivos institucionais e mantenham'

escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos d de

formalidades capazes de assegurar sua exatidão, pre-requisitos

tes não conhecidos pela repartição fiscal; ao contrãrio, a inte -

ressada apresentou declaração pelo 'ormulãrio I (Lucro Real) e não

pelo formulãrio destinado asentidades isentas,

Sobre a não incidência tributãxia da subvenção rece-

bida, g bom lembrar que a legislação do Imposto de Renda faz dis-,

tinçÃo entre subvenção corrente para custeio e subvenção para in-

vestimento, não sendo computada na determinação do lucro real so=

mente esta última, natureza da qual não se reveste a parcela de re

ceita postergada na escrituração da interessada,

Assim, comprovada a ocorrência de postergação no re.,

gistro de receita, pela falta de obserVãncia do regime de competên

cia, não sendo esta, pela sua natureza, excluída da apuração do re

sultado operacional, legítima g a exigência do tributo no exercl

cio a qüe competir.

Ante o exposto nego-2, ,ovimento ao Recurso,

OOP
RE LAT se R
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